
CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO BOM
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL -  BRASIL

Ofício n.o 178/20 GAB.PRES. Campo Bom, 12 de maio de 2020.

que, em Sessão Ordinária realizada nesta Casa, foi APROVADA, 

a MOÇÃO DE APOIO N° 0 6 /2 0  de autoria dos Senhores 

Vereadores: Jair Wingert, Victor Souza, Tiago Souza e Jerri 

Moraes, (Cópia Anexa) conforme segue:

• MOCÃO DE APOIO NO 0 6 /2 0  VEREADORES: JAIR 
WINGERT, VICTOR SOUZA. TIAGO SOUZA E JERRI

MORAES

"SOLICITA MOÇÃO DE APOIO A DERRUBADA DO 
VETO PRESIDENCIAL AO PROJETO SDC 3/2015 DE AUTORIA 

DO SENADOR PAULO RENATO PAIM (PT/RS)."

Sendo o que tínhamos para o momento, 
reiteramos protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

Excelentíssimo Senhor 
DAVI ALCOLUMBRE
Presidente do Senado Federal 
Praça dos Três Poderes 
CEP 70165-900 - Brasília DF

Senhor Presidente

Estamos comunicando Vossa Excelência

OAO PAULO BERKEMBROCK, 
Presidente

0  Poder Legislativo é o Suporte da Democracia
Rua Lima e Silva, 68 - Centro - Cx, Postal 73 - CEP 93.700-000 

Fone: (51) 3598-4500 - e-mail: contato@camaracb.rs.gov.br
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Câmara de 
Vereadores

 —

MUNICÍPIO DE CAMPO SQM - RS

Campo Bom, 30 de Abril de 2020.

MOÇÃO N.“ 006/2020

PROPONENTE: VER. JAIR WINGERT, VER. VICTOR SOUZA, VER. TIAGO SOUZA E VER. JERRI MORAES

Campo Bom, 29 de Abril de 2020.

MOÇÃO PELA DERRUBADA DO VETO PRESIDENCIAL 12020

Excelentíssimo Senhor João Paulo Berkembrock 

M.D Presidente da Câmara IVIunicipal de Campo Bom/RS

PELA DERRUBADA DO VETO PRESIDENCIAL AO PRJETO SDC 3/2015 DE AUTORIA DO SENADOR  
PAULO PAIM.

OS vereadorES que subscrevem requerem que após trâmites regimentais, seja apreciada, votada e se 
aprovada, encaminhada ao SENADO FEDERAL a Moção de Apoio a derrubada do veto presidencial ao 
projeto SDC 3/2015 de autoria do senador Paulo Renato Palm (PT/RS)

Em 2020, 0 Movimento Estudantil de História completa 40 anos de luta pela regulamentação da profissão de 
Historiador. Desde de seu primeiro Encontro Nacional de Estudantes de História, ocorrido em 1980 na 
Universidade Federal do Ceará na cidade de Fortaleza, o MEH se mobiliza entorno dessa pauta tão importante 
para a categoria.

No dia 18 de fevereiro, a grande surpresa com a aprovação no Senado Federal, por unanimidade, do projeto 
SCD 3/2015 de Paulo Paim que regulamenta a profissão de Historiador, resgatando o projeto de 2009, e 
seguiu para sansao presidencial.

Hoje, no dia 27 de abril, o Sr. Presidente da República veta na integralidade o projeto. Em seu veto o faz 
citação ao artigo 5° da Constituição Federal ponto IX que trata da liberdade de expressão e no ponto XIII que 
trata do livre exercício da profissão levando em conta a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal de 2011 no 
caso V. g. RE 414.426, sobre a regulamentação da profissão de Músico. Não nos cabe discutir o mérito jurídico 
da decisão, mas sim sobre os reais motivos por trás desta.

Docum ento publicado d ig ita im enle  por JU N IO R  LOPES D A  R O S A  em 30/04/2020 às U ;06 ;10 .

Chave M D 5  paia vcrificaçào dc in tegridade desta puhlicavào a255e86ea01d544f72a05d36917714e3.

A  autenticidade deste podefá ser ve r ificada em http://Ieg is.cam aracb.rs.gov.br/auteinicidade. mediante cód igo 21080.

JOAO P. BERKEMBROCK
PRESIDENTE 

Címsra dt Vereadotes de Campo Bom
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Jair Bolsonaro em seu período como parlamentar defende uma História revisionista em defesa do Golpe 
Empresarial-C ivil-M ilitar ocorrido no Brasil em 64, essa ideologia fica clara em sua fala no ju lgam ento na 
Câmara dos Deputados do processo de impeachment, reconhecido hoje pela historiografia como golpe 
parlamentar, contra a Presidenta eleita Dilma Rousseff, na qual ele homenageia o torturador da ex-presidenta. 
Também podemos notar essa ideologia quando o então Candidato a Presidência da República diz que "O 
português nem pisava na África. Foram os próprios africanos que entregaram os escravos". 0  ataque mais 
direto aos Historiadores foi em sua entrevista ao Jornal Nacional, no dia 28 de agosto, em uma pergunta 
relacionada ao seu vice, general Mourão, acerca de comentários que ele havia dito na época sobre possíveis 
intervenções militares, o até então candidato a presidência diz; "Olha, no meu entender, foi uma alerta que ele 
deu e, no mais, deixa os historiadores para lá." Um claro ataque ao trabalho da historiografia brasileira.

Desde que assumiu o Governo, Jair Bolsonaro tem atacado a Universidade e a Ciência, propagado notícias 
falsas e cortado verbas para as Universidade e para pesquisas.

A Federação Nacional do Movimento Estudantil de História repudia o veto da Presidência da República e 
convoca seus Centros e Diretórios Acadêm icos e todos os Estudantes de História do país a se levantarem e se 
somarem a uma Campanha Nacional pela derrubada do veto no Congresso Nacional.

O presidente vetou o projeto por medo e por má fé. Mas a evidência histórica está aí para todo mundo ver. 
Enquanto milhares de pessoas morrem, o presidente está preocupado em vetar a profissão de historiador, 
essencial para explicar a história e o emaranhado de tragédias que enfrentamos. Independente das versões 
mais ou menos incendiárias a respeito do governo, há evidências históricas indiscutíveis sobre o que ele 
representa. Continuaremos lutando para que o veto do presidente seja derrubado, mas regulamentada ou não, 
a profissão de Historiador existe e isso é um fato inquestionável, irrefutável, incontornável.

ONDE TUDO COMEÇOU...

A primeira iniciativa para regulamentar a profissão foi o projeto apresentado á Câmara Federal pelo Deputado 
Almeida Pinto em 1968, logo arquivado pelo Regime Militar. Entre 1983 e 2000, várias propostas foram 
apresentadas, ainda sem sucesso. Em 2009, foi proposto o projeto do Senador Paulo Palm, mas que demorou 
bastante nas tram itações entre Câmara e Senado. Este projeto estava parado no Senado até o início deste 
ano. Logo quando assumimos, designamos o atual 2° Tesoureiro da ANPUH Brasil, o diretor Adalberto Paz 
(UNIFAP) para deslindar o histórico processo de regulamentação e reiniciar articulações em Brasília. Graças a 
esse empenho, muito apoiado pela historiadora Lara de Castro, no dia 18 de fevereiro deste ano, o projeto foi 
finalmente submetido à votação no Senado e aprovado. 0  texto votado era o projeto de lei que regulamenta a 
profissão de Historiador, PLS 368/2009, de autoria do senador Paulo Paim (PT), acrescido do texto substitutivo 
N. 3/2015.

A  aprovação foi resultado, pois, de intensa articulação política da diretoria e de nossos associados a favor do 
projeto no Congresso Nacional. Paz e Castro conduziram as conversações sobre a matéria legislativa com 
representantes políticos do estado do Amapá, mais especificamente com o Senador Randolfe Rodrigues, 
historiador de formação e associado à ANPUH-AP. Após a aprovação no Senado, o projeto foi encaminhado á 
Secretaria da Presidência no dia 2 de abril de 2020, e aguardou a sanção do chefe do executivo federal. O 
prazo final para veto era o dia 24 de abril de 2020. Sem alarde, no último momento do prazo, Bolsonaro vetou 
0 projeto com pareceres frágeis exarados pelo Advogado da União e pelo Ministério da Economia, ambos 
espaços políticos de confiança do presidente. Já sabíamos dessa possibilidade, por isso seguimos na 
mobilização para que o Congresso Nacional derrube o veto presidencial.

Como afirmamos no início, a rejeição não nos surpreende: lidamos com frases e ações diárias de um governo 
que fere os princípios mais básicos do direito á vida, á informação e á cultura. Além disso, seu principal projeto 
é o aparelhamento de estruturas autônomas de uma sociedade democrática. A  ciência, a história, a justiça, o 
parlamento só têm valor para este governo se servem aos seus interesses particulares e muitas vezes 
obscuros. Por isso, os que lá estão trabalham para destruir os espaços de autonomia dos que defendem uma 
sociedade mais justa, igualitária e, sobretudo, que respeite a história. A única história que serve para este 
governo é uma "história" servil. Uma "história" servil, porém, é um mito, uma ficção, uma propaganda, mas 
certamente não é História enquanto um campo científico.

A  despeito de tudo que já foi escrito, no Brasil e no exterior, sobre a Ditadura Militar, por exemplo, o presidente 
insiste em com em orar o 31 de março com o slogan “a revolução democrática de 1964” . Ninguém que tenha 
estudado história e possa form ar opinião sólida neste terreno defenderia a ditadura negando seu caráter 
autoritário e golpista. Não há opinião sólida que justifique a defesa da censura prévia, da tortura e torturadores.

Em resumo, Bolsonaro tem como projeto destruir a autonomia da História como ciência e como saber. Uma 
parte da população ta lvez não compreenda bem para que serve e o que é a história enquanto um campo de 
conhecimento. Nossa tarefa é enfrentar esse desafio e chegar até essas pessoas. Temos feito muito como

D o ciim en lo  publicado d ig iia lm ente  p o r.rU N IO R  LO PES D A  R O SA em 30/04/2020 às 14:06:10. X /  > /

Chave MD5 paia vcrit lcaçào  dc in tegridade dcsla publicação a255e86eaflld544f72ii05d369177l4c3. / f
A autenticidade deste poderá .ler verificada ein hitp;//1egis.cuinaracb.rs.güv.bi/auiem icidade. mediante cód igo 21080.

JOAO P. BERKEMBROCK
r l l  PRESIDENTE
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associação e como historiografia, mas muito ainda precisamos fazer. A  luta pela regulamentação tem sido uma 
oportunidade para refletir sobre o papel social dos profissionais da história. Isso não significa dizer que a 
regulamentação fechará a porta para os que se veem como historiadores, ou criará qualquer reserva de 
mercado.

Sem mais nada a solicitar, expressamos nossos mais sinceros votos de estima e
consideração.

Jair W ingert Victor Fernando de Souza

Vereador do Progressistas. Vereador do PC do B.

Tiago de Souza Jerri IVIoraes

Vereador do PC doB Vereador do iVIDB.

A IVloção deverá ser encam inhada ao Senado Federal - Praça dos Três Poderes - Brasília DF - CEP  
70165 - 900 .

Aos cuidados do Senador Davi Alcolumbre; presidente do Senado Federal, com cópias aos senadores  
gaúchos -  Paulo Paim -  Luis Carlos Heinze e Lasier IVIartins.

Documento publicado d ig iia linen te  por .RJNIOR LO PES D A  R O S A  eni 30/04/2020 às 14:06:10.

Chavo M D 5  para vcr illcaçao  dc in tegridade desla publicação a255e86ea01d544f72a05d369177l4c.V  

A  autenticidade deste poderá ser verificada em http://legis.camaracb.i'í».güv.bi/autenticidade. mediante cód igo 21080.

vJOÃO p. BERKEMBROCK 
PRESIDENTE 
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SENADO FEDERAL 

Secretaria-Geral da M esa

DESPACHO N° 12/2020 

Junte-se à página oficial da tramitação das proposições legislativas 

as cópias eletrônicas de manifestações externas, conforme listagem a 

seguir exposta:

1. PEC n° 186, de 2019. Documento SIGAD n° 00100.172392/2019-06

2. PEC n° 65, de 2019. Documento SIGAD n° 00100.078550/2019-23

3. PLP n° 247, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.097777/2020-11

4. VET n° 46, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.096083/2020-58

5. SUG n° 9, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.035054/2020-10

6. PL n° 2573, de 2019. Documento SIGAD n° 00100.175312/2019-66

7. SUG n° 9, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.041562/2020-37

8. SUG n° 9, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.041651/2020-83

9. PL n° 4476, de 2020. Documento SIGAD n° 00200.009354/2020-15

10. PLP n° 72, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.041556/2020-80

11. MPV n° 932, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.037873/2020-00

12. MPV n° 899, de 2019. Documento SIGAD n° 00100.041572/2020-72

13. MPV n° 932, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.037647/2020-11

14. PL n° 311, de 2018. Documento SIGAD n° 00100.029363/2020-51

15. PEC n° 186, de 2019. Documento SIGAD n° 00100.030578/2020-14

16. PEC n° 187, de 2019. Documento SIGAD n° 00100.030578/2020-14

17. PEC n° 188, de 2019. Documento SIGAD n° 00100.030578/2020-14

18. PEC n° 65, de 2019. Documento SIGAD n° 00100.030278/2020-35

19. PL n° 3204, de 2019. Documento SIGAD n° 00100.030266/2020-19

20. PLS n° 232, de 2016. Documento SIGAD n° 00100.029294/2020-85

21. PL n° 1075, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.051047/2020-65

22. VET n° 10, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.055273/2020-15

23. PL n° 2564, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.055267/2020-68

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: A2E4BB5500392647. 
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24. PL n° 1075, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.055189/2020-00

25. PLP n° 39, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.055246/2020-42

26. PL n° 1075, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.055192/2020-15

27. PLS n° 242, de 2018. Documento SIGAD n° 00100.045134/2020-83

28. PL n° 873, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.057764/2020-09

29. PL n° 1166, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.057691/2020-47

30. PL n° 1064, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.043381/2020-45

31. MPV n° 932, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.047175/2020-12

32. PL n° 1326, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.050958/2020-75

33. PLP n° 200, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.098447/2020-34

34. PLP n° 224, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.098447/2020-34

Secretaria-Geral da Mesa, 12 de novembro de 2020.

(assinado digitalmente)
JOSÉ ROBERTO LEITE DE MATOS

Secretário-Geral da Mesa Adjunto

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.
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